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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio 
NWINVZ 00 POVOAMENTO NACIONAL 

Gabinete do Prefeito 

PROJETO DE LEI N2  

 

DE 	DE 	DE 1991. 

       

Estabelece as Diretrizes Orçamentá-
rias Gerais para elaboraçao do Orça 
mento Anual do exercicio de 1992. - 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO APROVOU E,EU, 

SANCIONO A SEGUINTE LEI, 

Art. 1° - Esta Lei estabelece as Diretrizes ' 

Orçamentárias Gerais e as instruçOes que deverão ser observadas 

na elaboração do Orçamento Anual do Município, referente ao exer-

cio financeiro de 1992. 

Art. 2° - Constituem .gastos municipais os des 

tinados à aquisição de bens e serviços, para atender os objetivos 

do Município e a solução de seus - compromissos de natureza social 

e financeira. 

Parágrafo Único - Os gastos municipais são es 

timados com base nos serviços e obras mantidos ou realizados pelo 

Município, considerando: 

I - a carga de trabalho estimada para o 

exercício de 1992; 

os fatores conjunturais que possam 

afetar o aumento dos gastos; 

III - a receita do serviço, quando ,-este 

for remunerado; 

IV - a projeção, nos gastos de pessoal e 

de serviço, com base na Política Salarial do Governo Federal e na 

estabelecida pela Administração Municipal para seus servidores; 

V - a importancia das obras para a admi 

nistraçao e os administrados; 

VI - o retorno dos impostos pagos, apli-

cados na execução das obras; 

VII - o patrimOnip do Município, suas dí- 

vidas e encargos. 

Art. 32  - O Orçamento Anual do Município e de 

suas Autarquias conter a obrigatoriamente: 

I - recursos des-Einados ao pagamento 

das dívidas do Município e seus serviços; 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Prefeitura Municipal de Cabo Frio 
MATRIZ DO POVOAMENTO NACIONAL 

Gabinete do Prefeito 

II - recursos para pagamento de seu pesso 

ai e ãeus encargos. 

Art. 42  - Constituem receitas do Município as 
provenientes d : 

I - tributos e contribuiçOes de sua com- 

petencia; 

II - atividades economicas que, por conve 

niencia, vier a executar; 

III - transferencia, por força de mandamen 

to constitucional ou de Convenios firmados. 

Art. 52  - A estimativa da receita considerar: 

I - os fatores conjunturais que 	possam 

vir a influenciar a produtividade de cada fonte; 

II - a carga de trabalho estimada para o 

serviço, quando este for remunerado; 

'III - os fatores que influenciarem as arre 

cadaçOes dos impostos, das taxas e das contribuiçOes de melhoria; 

IV - as alteraçOes da Legislação Tributá- 

ria. 

.§ 12  - No Projeto dé Lei Orçamentaria, 	as 

receitas e as despesas serão . orçadas segundo os preços e o índice 

relacionado com as respectivas variáveis, vigentes em Junho/91. 

§. 2° - A Lei die Orçamento Anual, explicitan 

do os criterios adotados: 

I - corrigirá seus valores segundo a va- 
, 

riação de preços prevista para o periodo compreendido entre os me- 

ses de Julho e Dezembro de 1991; 

II - estimará os valores da receita e fi-

xará os valores da despesa de acordo com a variação de preços pre-

vista para o exercício de 1991 ou outro criterio que vier a ser es 

tabelecido. 

Art. 62  - O Poder Executivo deverá arrecadar ' 
os tributos de sua competencia. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo deverá di- 
minuir o volume da dívida ativa inscrita de natureza tributária e 

, 
no tributaria. 

Art: 72  - A Legislação Tributária será revista 
e atualizada para o exercício de 1992. 
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Art. 82  - O Poder executivo poderá proceder a 

modernização da máquina fazendária no sentido de aumentar a produ 

tividade. 

Art. 92  - As receitas oriundas de atividades' 

economicas exercidas pelo Município, terão suas fontes revisadas 

e atualizadas, considerando-se os fatores conjunturais e sociais 

que possa influenciar as suas respectivas produtividades. 

Art. 10 - O Municipio executara com priorida-

de, as seguintes atividades delineadas para cada setor, assim dis 

criminadas: 

2.004 - AçOes da Junta de Alistamento Militar 

2.005 - Proteção à Criança e ao Adolescente 

2.006 - Manutenção e,Operacionalização das Unidades 

2.007 - Comunicação e Divulgação Oficial 

2.010 - Limpeza dos Logradouros Públicos 

2.012 - AçOes da Fiscalização Municipal 

2.014 - Processamento Administrativo da Prefeitura 

2.015 - Manutenção dos Veiculos Oficiais 

2.016 - Vale Transporte para o Funcionalismo 

2.017 - Encargos Patronais do Município 

2.021 - Encargos com a Dívida Contratada 

2.023 - AçOes do Sistema Unificado de Saúde - SUS 

2.024 - Auxílio e Amparo a Necessitados 

2.026 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Pra-Escolar 

2.027 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino de 12  Grau 

2.028 - Concessão de Bolsas de Estudo 

2.029 - Fomento ao Ensino Universitário 

2.031 - Assistencia ao Excepcional 

2.033 - Proteção ao PatrimOnio HistOrico do Município 

2.034 - Promoção/Apoio de Eventos Culturais 

2.035 - Manutenção e Operacionalização da Biblioteca Municipal 

2.038 - Estímulo a Produção Vegetal 

2.039 - Estimulo a Produção Animal 

2.040 - Estímulo a Atividade Pesqueira 

2.041 - AçOes do Batalhão Florestal 

2.042 - Manutenção da Frota/Velculos e Equipamentos Rodantes 

2.043 - Manutenção e Operacionalização da Limpeza Urbana 

2.044 - Manutenção de Estradas Vicinais 

2:045 - Pavimentação e Conservação de Logradouros 

.§ 12  - As obras e serviços que ultrapassarem' 
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na sua execução, o exercício de 1992, constarão obrigatoriamente' 

do Plano Plurianual. 

§ 22  - O Poder Executivo poderá 	realizar 

outras obras e serviços não previstos nesta lei, desde que consi-

ga recursos extra orçamentarias para tal fim. 

Art. 11 - O Orçamento Anual compreenderá ' 

as receitas e as despesas da administração direta e indireta, de 

modo a evidenciar as políticas e programas do Governo, obedeci - 

dos na sua elaboração, os princípios da anualidade, unidade, equi 

librio e exclusividade. 

§ 12 - Os serviços municipais remunerados, 

inclusive as atividades de execução de obras pálicas, das quais 

possam beneficiar imoveis, cujos custos serão na gestão financei 

ra atraves da utilização dos recursos que lhe forem consignados. 

§ 22 - Compreenderão o,Orçamento do Munia' 

pio os Orgãos da administração indireta, cujos orçamentos respei-

tarão o disposto nesta Lei. 

§ 32 - As estimativas dos gastos e recei - 

tas dos serviços municipais, remunerados ou não, compatibilizarão 

as respectivas políticas estabelecidas pela Administração Munici-

pal. 

Art. 12 - O Orçamento Anual poderá consignar' 

recursos para financiar serviços incluídos nas suas funçOes a se-

rem executados por entidades de direito privado, sem fins lucrati 

vos e reconhecidos de utilidade publica, mediante convenio, desde 

que seja de conveniencia da Administração e tenham demonstrado e-

ficiencia no cumprimento dos objetivos determinados. 

Art. 13 - Não poderão ter aumento em relação 

aos creditos correspondentes no Orçamento de 1991 (aumento real), 

ressalvados os casos autorizados em Lei prOpria, os seguintes gas 

tos: 

I - de pessoal e respectivos encargos , 

que no poderio ultrapassar o limite de 25% (vinte e cinco 	por 

cento); 

II - pagamento e serviço da dívida, que 

no poderio ultrapassar 5% (cinco por cento) do montante do Orça-

mento Anual, quando destinados aos serviços não remunerados e 10% 

(dez por cento), quando remunerados e, no caso da contribuição de 
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melhoria, ate 100% (cem por cento) quando o emprestimo se desti 

nar a obras cujo custo ser a recuperado por essa receita; 

III - transferencias, inclusive as rela 

cionadas com o serviço da dívida e encargos sociais; 

IV - imobilizaçOes administrativas, que 

não poderão ultrapassar: 

a) 8%(oito por cento) do montante do Or 

çamento Anual, quando destinados aos serviços não remunerados; 

h) 20% (vinte por cento) da receita do 

serviço remunerado; 

c) 100% (cem por cento) da receita 	de 

contribuição de melhoria. 

Art. 14 - Na fixação dos gastos de capital pa 

ra criação, expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e 

ampliados a serem atribuídos aos Orgãos municipais, com exclusão 

das amortizaç3es de emprestimos, serão respeitadas as prioridades 

e metas constantes desta Lei, bem como a manutenção e funcionamen 

to dos serviços já implantados. 

Art. 15 - Caberá à Secretaria Municipal de Fa 

zenda do Município a coordenação da elaboração do Orçamento 	de 

que trata a presente Lei. 

Art. 16 - Esta Lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, 
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